
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020/AD

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 23069.155321/2020-11
(PROCESSO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 23069.153103/2020-34)

Regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº
7.746, de 05 de junho de 2012,  do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de
19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

OBJETO
O objeto da presente licitação é   a construção do Sistema de Registro de Preços
para  eventual  aquisição  de  MATERIAL  HOSPITALAR  –  USO  CIRÚRGICO,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

ENCAMINHAMENTO DA
PROPOSTA E ANEXOS

A partir da data de divulgação do Edital no site www.gov.br/compras até a data e
horário de realização da sessão pública. 

DATA ABERTURA DAS
PROPOSTAS

Sessão  Pública  a  ser  realizada no  endereço  eletrônico  informado  no  edital,  às
10h00m do dia 17/11/2020.

ENDEREÇO

Universidade Federal Fluminense
Pró-Reitoria de Administração - UASG: 150182
Coordenação de Licitação
Rua Miguel de Frias n.º 09, Bairro Icaraí, Niterói - RJ
CEP: 24.220-900
Telefones: (21) 2629-5386
E-mail: cpl@id.uff.br.

TIPO DE LICITAÇÃO Menor preço por item.

ACESSO ELETRÔNICO AO
EDITAL

www.gov.br/compras

PREGOEIRO 1.1.1.1.1.1.1.1.1.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020/AD

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 23069.155321/2020-11
(PROCESSO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 23069.153103/2020-34)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal Fluminense, através da
sua Pró-Reitoria de Administração, inscrita no CNPJ/MF sob nº 28.523.215/0039-89, situada na Rua Miguel
de Frias, 9, 1º andar, Icaraí, Niterói/RJ, CEP 24.220-008, realizará licitação,  para REGISTRO DE PREÇOS,
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução
Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de
abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho
de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

A sessão pública destinada ao recebimento de propostas relativas ao objeto deste edital e seus Anexos
ocorrerá no “site”  www.gov.br/compras,  na data de abertura e horário  informados no mesmo (Consultas >
Pregões > Agendados > situação: Aberto para propostas / cód. UASG: 150182

1. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de MA-

TERIAL HOSPITALAR – USO CIRÚRGICO conforme condições, quantidades e exigências estabe-
lecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências conti-
das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.4. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3. DO CREDENCIAMENTO

2.5. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.6. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.-
gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP - Brasil.

2.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transa-
ções inerentes a este Pregão.

2.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedi-
atamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.1.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

2.10. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramen-
to Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de
2018.

4.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2.Para os itens informados no Anexo I-A (Planilha estimativa),  a participação é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.11. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

2.12. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.1.3. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.1.4. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.1.5. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.1.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.1.7. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dis-
solução ou liquidação;

4.1.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
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4.1.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa con-
dição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.13. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.1.10. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.1.10.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certa-
me;

4.1.10.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e em-
presas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efei-
to de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.1.11. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.1.12.          que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.1.13. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatori-
edade de declarar ocorrências posteriores; 

4.1.14. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.1.15. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor-
mativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.1.16. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.1.17. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     re-
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às san-
ções previstas em lei e neste Edital.

5. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

5.1. Dentre as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental, deverão ser observados os
critérios elencados na Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Lo-
gística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

5.2. 6.1.1 A comprovação do disposto neste item poderá ser feita mediante apresentação de
certificado emitido por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro
meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do Edital, podendo ser
utilizado o modelo constante do Anexo III (Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental).
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5.3. Deverão ser observadas as diretrizes de sustentabilidade de acordo com o artigo 4º, do Decreto
nº 7.746/2012 e Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU que pode ser obtido através do
endereço eletrônico: https://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/138067.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os do-
cumentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

2.14. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

2.15. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI -
CAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

2.16. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

2.17. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.18. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

2.19. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

2.20. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

2.21. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

7.1.1. Valor unitário e total do item;

7.1.2. Marca e Modelo;

7.1.3. Fabricante; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garan-
tia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

2.22. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

2.23. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento dos bens.

2.24. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ale-
gação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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2.25. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação. 

2.26. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

7.1.5.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contra-
tados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido proces-
so legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medi-
das necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Consti-
tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pa-
gamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por so-
brepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

2.27. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

2.28.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes.

8.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em senti-
do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

2.29. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

2.30. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os lici -
tantes.

2.31.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

8.1.4. O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item.

2.32. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

2.33. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema.

2.34. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser os
constantes da Planilha do Anexo I-A.

2.35. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

2.36. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorro-
gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

2.37. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minu-
tos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorroga-
ção, inclusive no caso de lances intermediários.
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2.38. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública en-
cerrar-se-á automaticamente.

2.39. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pú-
blica de lances, em prol da consecução do melhor preço.

2.40. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi-
do e registrado em primeiro lugar. 

2.41. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

2.42. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

2.43. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e qua-
tro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação. 

2.44. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos. 

2.45. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

2.46. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, jun-
to à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regu-
lamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

2.47. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se en-
contrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

2.48. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tan-
to.

2.49. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empre-
sa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

2.50. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

2.51. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances fi -
nais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

2.52. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamen-
te, aos bens produzidos:

8.1.5.no pais;

8.1.6.por empresas brasileiras; 

8.1.7.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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8.1.8.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

2.53. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatado s.

2.54. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

8.1.9.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-
mais licitantes.

8.1.10. O pregoeiro solicitará ao licitante  melhor classificado  que,  no prazo de  2 (duas)ho-
ras,envie  a  proposta  adequada ao último lance ofertado  após a  negociação  realizada,
acompanhada, se for o caso,  dos documentos complementares,  quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

2.55. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

2.56. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipu-
lado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

2.57. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

2.58. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.1.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de merca-
do, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não te-
nha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da re-
muneração. 

2.59. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

2.60. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

2.61. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital  complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de não acei -
tação da proposta.

9.1.2.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifi-
cada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. É
facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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9.1.3.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo in-
dicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

2.62. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

2.63. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

2.64. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, ve-
dada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.1.4. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subse-
quente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.1.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

2.65. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno por-
te, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

2.66. Para  os  itens  enquadrados  no Anexo  I  da  Instrução  Normativa  IBAMA  n°  06,  de
15/03/2013, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que
apresente ou envie juntamente com a proposta, sob pena de não-aceitação, o Comprovante de
Registro do fabricante do produto no  Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de
Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução.

9.1.6.A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre
êxito em obtê-lo mediante consulta on-line ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao pro-
cesso.

2.67. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do li-
citante, observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO

2.68. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participa-
ção no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d)  Lista  de Inidôneos e o Cadastro  Integrado de Condenações por  Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
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2.68.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consul-
tas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

2.68.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante etambém de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável  pela prática de ato de improbidade administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

10.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocor-
rências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indi-
retas.

10.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassifi-
cação.

10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

10.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrên-
cia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

2.69. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regulari-
dade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.1.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no ca-
dastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;

8.1.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.1.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a con-
sulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),  conforme art.  43, §3º, do Decreto 10.024, de
2019.

2.70. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá-
rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabi-
litação.

2.71. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integri-
dade do documento digital.

2.72. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

2.73. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o lici -
tante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documen-
tos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.5.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

2.74. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edi-
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

2.75. Habilitação jurídica: 

10.1.4. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-
tenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administra-
dores;

10.1.7. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.1.8. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminis-
tradores;

10.1.9. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971;

10.1.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;

10.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

2.76. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.1.12. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.1.13. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Fede-
ral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.1.14. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.1.15. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

10.1.16. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual,  relativo ao domicílio  ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.1.17.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, re-
lativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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10.1.18. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu do-
micílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.1.19. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou em-
presa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de compro-
vação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilita-
ção.

10.1.20. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regu-
laridade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas
no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo
de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

2.77. Qualificação  Econômico-Financeira.

10.1.21. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

10.1.22. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.1.22.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da li-
citante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

10.1.22.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apre-
sentação de balanço patrimonial  e demonstrações contábeis  referentes ao período de
existência da sociedade;

10.1.22.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/es-
tatuto social.

10.1.22.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanha-
dos da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764,
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador;

10.1.23. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obten-
ção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superio-
res a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
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10.1.24. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão compro-
var, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capi-
tal mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 5 (cinco) por cento do valor estimado da contrata-
ção ou do item pertinente. 

2.78. Qualificação Técnica  

10.1.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantida-
des e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou priva-
do.

2.79. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefí-
cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispen-
sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apre-
sentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

2.80. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a li-
citante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

2.81. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tan-
ge à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorroga-
do por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, median-
te apresentação de justificativa.

2.82. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a ina-
bilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convo-
cação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algu-
ma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulari -
zação. 

2.83. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro sus-
penderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

2.84. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quais-
quer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

2.85. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabi-
litação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

2.86. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fi -
cará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamen-
te, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.1.26. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá  sobre o(s)  item(ns)  de menor(es)  valor(es)  cuja  retirada(s)  seja(m)  suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

2.87. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será de-
clarado vencedor.
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11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

2.88. A proposta final  do licitante  declarado vencedor deverá ser  encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emen-
das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubrica-
das pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

2.89. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decor-
rer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

2.90. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algaris-
mos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.1.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os pri-
meiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

2.91. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem con-
ter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

2.92. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à propos-
ta de outro licitante.

2.93. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementa-
res estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS

2.94. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qua-
lificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o pra-
zo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

2.95. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentada-
mente.

12.1.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

12.1.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

12.1.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, inti -
mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

2.96. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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2.97. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

2.98. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à re-
alização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situa-
ção em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não compro-
var a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hi -
póteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da eta-
pa de lances. 

2.99. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão rea-
berta.

13.1.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.1.4. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados conti-
dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

2.100. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

2.101. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competen-
te homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

14.1  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.102. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de vali-
dade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital. 

2.103. A Administração encaminhará para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assi-
nada e devolvida no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
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2.104. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços pode-
rá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vence-
dor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

2.105. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a des-
crição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

17.1.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quan-
do o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

2.106. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

2.107. O adjudicatário será convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de de-
cair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

18.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondên-
cia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou
aceito no prazo requerido pelo mesmo. 

18.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por so-
licitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

2.108. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

18.1.3. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali es-
tabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

18.1.4. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus ane-
xos;

18.1.5. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arti-
gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arti-
gos 79 e 80 da mesma Lei.

2.109. O prazo de vigência da contratação é de .............................. prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual ou no termo de referência. 

2.110. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar pos-
sível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibi-
ção de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º,
III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

18.1.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,
sem ônus, antes da contratação.

18.1.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplica-
ção das penalidades previstas no edital e anexos.
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2.111. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

2.112. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consigna-
das no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

2.113. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

2.114. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

2.115. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

22. DO PAGAMENTO

2.116. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

2.117. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatá-
rio que: 

23.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

23.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

23.1.3. apresentar documentação falsa;

23.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

23.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

23.1.6. não mantiver a proposta;

23.1.7. cometer fraude fiscal;

23.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
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2.118. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injus-
tificadamente. 

2.119. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

2.120. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ante-
riores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

20.1.2. Multa de  10% (dez por cento)  sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

20.1.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

20.1.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

2.121. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contrata-
da ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

2.122. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

2.123. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à adminis-
tração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apura-
ção da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com des-
pacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preli-
minar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

2.124. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

2.125. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente pú-
blico. 

2.126. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

2.127. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o pro-
cedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

2.128. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

2.129. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

2.130. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Re-
ferência.
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24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

2.131. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

2.132. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do cer-
tame em relação ao licitante melhor classificado.

2.133. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitan-
te vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresenta-
da durante a fase competitiva.

2.134. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu re-
gistro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2.135. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

2.136. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@id.uff.br.

2.137. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus ane-
xos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimen-
to da impugnação.

2.138. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

2.139. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

2.140. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

2.141. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me.

20.1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

2.142. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração..

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.143. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

2.144. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.  

2.145. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

2.146. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante des-
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pacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

2.147. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

2.148. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

2.149. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

2.150. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iní -
cio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

2.151. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do lici-
tante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

2.152. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

2.153. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico  www.gov.br/compras e
www.editais.uff.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Miguel de Frias,
nº 09, Icaraí, nos dias úteis, no horário das 10:00 horas às 16:00 horas, mesmo endereço e perí-
odo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos inte-
ressados.

2.154. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.1.2.  ANEXO I - Termo de Referência

20.1.3. ANEXO I-A – Planilha Estimativa

20.1.4. ANEXO I-B – Procedimento para Entregas de Materiais e Locais

20.1.5. ANEXO I-C – Modelo de Indicação de Preposto

20.1.6. ANEXO II – Modelo de Declaração Ambiental

20.1.7. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços;

Niterói, 02 de outubro de 2020

Hellen de Lima Medeiros da Silva 
Membro da CLI
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

Pró-Reitoria de Administração
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

(Pregão Eletrônico Sistema de Registro de Preços - Compras)

1. DO OBJETO

 

1.1 Eventual aquisição de Material hospitalar - uso cirúrgico para atender a Universidade Federal
Fluminense através da Pró-Reitoria de Administração (PROAD), em Niterói – RJ, conforme condições,
quan�dades, exigências e es�ma�vas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e en�dades (quando for o
caso), estabelecidas neste instrumento.

1.2 A Planilha es�ma�va com Descrição dos itens encontra-se no Anexo I-A deste Termo de Referência.

1.3 A Planilha com descrição dos endereços de entrega encontra-se no Anexo I-B deste Termo de
Referência.

1.4 Margens de Preferência:

1.4.1 Em atendimento ao Decreto nº 8.538/2015 e Lei Complementar nº 123/2006, esta
Administração procederá com Exclusividade em 100% de itens comuns para empresas enquadradas como
Microempresas, ou Empresas de Pequeno Porte (item abaixo de R$80.000,00) e, caso não haja itens
nessas condições, estabelecerá Margens de Preferência (cota reservada até 25% do objeto).

1.4.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde
que pra�quem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.4.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quan�dades ou as condições do
pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538,
de 2015.

1.4.5 Quando a licitação se enquadrar nas hipóteses elencadas no Ar�go 10 do Decreto
8.538/15, não haverá exclusividade para os itens acima de R$ 80.000,00.

1.5 Com o Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, foi permi�do estabelecer o critério de disputa dos
licitantes na fase de lances (Modo Aberto ou Aberto-Fechado).  Sugere-se então que sejam respeitados
os descri�vos por itens no Anexo I-A do referido Termo de Referência, pois esses critérios foram
estabelecidos nos Estudos Preliminares da Contratação. 

1.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da Ata de Registro de
Preços.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
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2.1 A referida contratação tem como obje�vo atender a demanda es�mada através dos planejamentos
de compras das unidades acadêmicas e administra�vas da UFF, gerados no Sistema Integrado de
Administração de Compras (SIACompras), para suprir suas respec�vas necessidades para o período.

2.2 A escolha pelo Registro de Preços deu-se considerando a necessidade de contratações frequentes,
assim como, por ser mais conveniente para a Administração que as aquisições ocorram de forma
parcelada, evitando a formação de estoque, dentro do contexto legal enquadrado nas hipóteses do art.
3º do Decreto nº 7.892/2013.

2.3 A célula orçamentária reservada para efetuar a presente aquisição será apresentada no momento da
emissão da nota de empenho.

2.4 Este Termo de Referência foi precedido de Estudos Técnicos Preliminares e concluiu-se pela
Viabilidade da Contratação.

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

 

3.1 A aquisição do objeto deste Termo de Referência deverá ser realizada na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO do �po MENOR PREÇO POR ITEM, em observância ao §1º do Art. 1º do Decreto nº
10.024/19, considerando que os serviços e bens são considerados comuns, conforme as caracterís�cas
previstas no Art. 1º da Lei nº 10.520/02.

3.2 Os bens e serviços deste Termo de Referência são considerados comuns, pois os padrões de
qualidade podem ser obje�vamente definidos no Edital por meio de especificações usuais pra�cadas no
mercado e as escolhas feitas poderão ter base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre
si e não necessitarem de avaliação criteriosa.

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

 

4.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do envio da nota de empenho em remessa (única
ou parcelada), nos endereços relacionados no Anexo I-B do Edital.

4.2 As informações sobre a entrega estarão indicadas no campo observação/finalidade da nota de
Empenho, salvo se informada no ato da entrega do Empenho.

4.3 As notas de Empenhos, encaminhadas por este Órgão Gerenciador e seus Par�cipantes, se dará
através de comunicação por email, indicado no Anexo I-C (indicação de Preposto) e deverá ser
confirmada em até 24 horas úteis, sob pena de aplicação de sanções cabíveis.

4.4 Caso o volume de produtos a serem entregues seja de grande porte ou quan�dade, é necessário o
agendamento prévio da entrega.

4.5 No caso de produtos biológicos que necessitem de conservação em refrigeração, deverá ser agendada
a entrega e informadas as condições de armazenamento e conservação para os mesmos.

4.6 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12
(doze) meses.

4.7 No caso de materiais permanentes, o prazo de garan�a dos objetos ofertados deverá ser de no
mínimo 12 meses.

4.8 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) responsável no local
de entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

4.9 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 10 (dez) dias,
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a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.10 Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

4.10.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do
esgotamento do prazo.

4.11 O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

5.1 São obrigações da Contratante:

5.1.1  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento defini�vo;

5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;

5.15 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e ainda:

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou
validade;

    6.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada (quando per�nente);

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3 subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
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6.1.5 manter, durante toda a vigência da ata, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a vigência da ata (Anexo I-C);

   6.1.6.1 A Contratada deverá nomear um preposto responsável pela contratação, que
deverá ser apresentado no ato da apresentação da Proposta e/ou quando houver subs�tuição ou
promoção; com a missão de garan�r, notavelmente, o bom andamento dos trabalhos, fiscalizando e
ministrando orientações necessárias ao fornecimento do material, de acordo com as normas pré-
estabelecidas pela contratante, sem ônus algum para a CONTRATANTE;

   6.1.6.2 A CONTRATADA deverá manter o preposto, durante o período de vigência da ata,
para representá-la administra�vamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante
declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de iden�dade;

   6.1.6.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas
referentes à contratação;

    6.1.6.4 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as
orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento de confirmação do recebimento das
Notas de Empenho por email, no prazo máximo de 24 horas úteis.

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

 

7.1 Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 

9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) servidores.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

10. DO PAGAMENTO



02/10/2020 SEI/UFF - 0255472 - TERMO DE REFERÊNCIA (SIA)

https://sei.uff.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=287795&infra_sistema=10… 5/8

 

10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta (30) dias, contados a par�r do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução defini�va do objeto do contrato, tendo como prazo máximo 30 dias após
atesto provisório.

10.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

10.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

10.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito
do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

10.9 Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.10 Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.10.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.11.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

10.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
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Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

11. DO REAJUSTE

 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

12.1 Não haverá exigência de garan�a contratual da execução derivada desse Pregão Eletrônico.

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

13.1 Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

13.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3 falhar ou fraudar na execução da contratação;

13.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5 cometer fraude fiscal.

13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significa�vos para a Contratante;

13.2.2 multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

13.2.3 multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, no
caso de inexecução total do objeto;

13.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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13.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

    13.2.6.1 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 13.1 deste Termo
de Referência;

13.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

13.3 As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

13.4.1 tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

13.4.2 tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

13.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos pra�cados.

13.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

13.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código
Civil.

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

13.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração
administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou
Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

13.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

13.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

13.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
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14.1 O custo es�mado da total da contratação e o valor máximo aceitável por itens está previsto no
Anexo I-A deste Termo de Referência.

14.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

14.3 Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais -
CATMAT do SIASG.

14.4 Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente
Termo de Referência, prevalecem as úl�mas.

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

15.1 De acordo o Decreto 7892/2013, Art. 7º § 2º:

 
“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.”

 

Documento assinado eletronicamente por Aline de Melo Trindade, COORDENADOR, em
30/09/2020, às 12:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0255472 e
o código CRC A4C73291.

Referência: Processo nº 23069.155321/2020-11 SEI nº 0255472

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


PREGÃO ELETRÔNICO XX/2020  

ANEXO I-A- PLANILHA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E PREÇO 1/10

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DE MATERIAIS

PE Nº 87/2020 - MATERIAL HOSPITALAR - USO CIRÚRGICO

ANEXO I-A - PLANILHA ESTIMATIVA DE DESCRIÇÃO E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO

1 Bisturi Circular: punch, descartável, número 6 299975 1 UNIDADE 19 75 0 2 0 0 96  R$            19.32  R$                      1,854.72  SIM  NÃO Aberto 0.03

2 403379 28 0 0 2 0 0 30  R$            10.72  R$                          321.60  SIM  NÃO Aberto 0.03

3 403382 12 0 0 0 0 0 12  R$            13.45  R$                          161.40  SIM  NÃO Aberto 0.03

4 Cabo de bisturi, aço inoxidável, n° 3 - 1 und 22 38 0 50 0 0 110  R$            11.98  R$                      1,317.80  SIM  NÃO Aberto 0.03

5 427152 1 unid. 19 75 0 2 0 0 96  R$              4.37  R$                          419.52  SIM  NÃO Aberto 0.01

6 369209 1 3 0 2 0 0 6  R$         234.35  R$                      1,406.10  SIM  NÃO Aberto 0.2

7 270011 13 53 0 2 0 0 68  R$         133.12  R$                      9,052.16  SIM  NÃO Aberto 0.12

8 399378 1 Pacote 6 25 0 0 0 0 31  R$            33.19  R$                      1,028.89  SIM  NÃO Aberto 0.05

9 412392 1 unidade 6 13 0 1 0 0 20  R$            13.02  R$                          260.40  SIM  NÃO Aberto 0.03

10 344463 1 unidade 7 20 0 1 0 0 28  R$            40.63  R$                      1,137.64  SIM  NÃO Aberto 0.05

11 279554 1 unidade 6 25 0 1 0 0 32  R$              7.80  R$                          249.60  SIM  NÃO Aberto 0.02

12 279539 1 unidade 6 25 0 1 0 0 32  R$              8.39  R$                          268.48  SIM  NÃO Aberto 0.02

SUGESTÃO DE 
CATMAT

UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
(PROAD 
150182)

QUANTIDADE 
(PROPPI 
153248)

QUANTIDADE 
(PROAES 
153058)

QUANTIDADE 
(PROGRAD 

153984)

QUANTIDADE 
(PROEX 
156337)

QUANTIDADE 
(ICHS VR 150167)

QUANTIDADE 
TOTAL ORGÃO 

GERENCIADOR E 
PARTICIPANTES

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

(unitário) (R$)

VALOR DE REFERÊNCIA 
(total)(R$)

Exclusivo 
ME/EPP (SIM ou 
NÂO) (abaixo de 

R$80.000,00)

Margem de 
Preferência - 

Decreto 
8538/2015 - 

Margem de até 
25% - Duplicar o 

item

Modo de 
Disputa da 
etapa de 
Lances

Intervalo mínimo de 
diferença de valores 

entre os lances

BROCA ALTA ROTAÇÃO, CARBIDE, ESFÉRICA, HASTE LONGA, 
CIRÚRGICA, REF. 2

1 
embalagens 
com 1 
unidade cada

BROCA ALTA ROTAÇÃO, CARBIDE, ESFÉRICA, HASTE LONGA, 
CIRÚRGICA, REF. 6

1 
embalagens 
com 1 
unidade cada

Campo Cirúrgico: medindo 70x70 cm, confeccionado em 
brim azul 100% algodão

CAMPO OPERATÓRIO, PRÉ-LAVADO ESTÉRIL, 45 CM, 45 CM, 
COSTURA DUPLA 15 FIOS/CM², 100% ALGODÃO, BRANCA 
SEM ALVEJANTE E AMIDO, 4 CAMADAS, FIO RADIOPACO, 
CADARÇO DUPLO EM ALÇA, 40 G/M2

1 Pacote com 
50 unidades

CAMPO OPERATÓRIO, TECIDO 100% ALGODÃO,C/ FIO 
RADIOPACO, 45 CM, 50 CM, 15 FIOS/CM2, ACABAMENTO 
C/ PONTO OVERLOCK, BRANCA, 4 CAMADAS,CANTOS 
ARREDONDADOS, CADARÇO DUPLO MÍNIMO 18CM

1 Pacote com 
50 unidades

Campo simples em TNT 90 cm x 120 cm. Gramatura 30 g. 
Cor branca ou azul. Estéril. Descartável. Pacote com 10 
unidades.

Cuba redonda tipo Inox 8 cm, com capacidade 150 mL. 
Indicada para esterilização em estufas e autoclaves.

Cuba Rim confeccionada em Inox, tamanho 26 cm x 12 cm, 
capacidade de 750 mL. Não estéril. Acabamento escovado.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 10.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 12.
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13 386608 1 unidade 6 25 0 1 0 0 32  R$              8.73  R$                          279.36  SIM  NÃO Aberto 0.02

14 386609 1 unidade 12 50 0 1 0 0 63  R$              8.73  R$                          549.99  SIM  NÃO Aberto 0.02

15 386610 1 unidade 12 50 0 1 0 0 63  R$              8.73  R$                          549.99  SIM  NÃO Aberto 0.02

16 386611 1 unidade 12 50 0 1 0 0 63  R$              8.73  R$                          549.99  SIM  NÃO Aberto 0.02

17 279544 1 unidade 12 50 0 1 0 0 63  R$              7.80  R$                          491.40  SIM  NÃO Aberto 0.02

18 386612 1 unidade 12 50 0 1 0 0 63  R$              7.56  R$                          476.28  SIM  NÃO Aberto 0.02

19 279546 1 unidade 12 50 0 1 0 0 63  R$              8.73  R$                          549.99  SIM  NÃO Aberto 0.02

20 284070 1 unidade 6 25 0 1 0 0 32  R$              7.73  R$                          247.36  SIM  NÃO Aberto 0.02

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 14.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 16.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 18.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 20.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 22.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 24.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 26.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 28.
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21 284069 1 unidade 6 25 0 1 0 0 32  R$              8.73  R$                          279.36  SIM  NÃO Aberto 0.02

22 284074 1 unidade 6 25 0 1 0 0 32  R$              7.73  R$                          247.36  SIM  NÃO Aberto 0.02

23 284076 1 unidade 6 25 0 1 0 0 32  R$              8.73  R$                          279.36  SIM  NÃO Aberto 0.02

24 330777 1 unidade 5 19 0 1 0 0 25  R$            15.73  R$                          393.25  SIM  NÃO Aberto 0.03

25 330775 1 unidade 5 19 0 1 0 0 25  R$            16.76  R$                          419.00  SIM  NÃO Aberto 0.03

26 330771 1 unidade 3 13 0 1 0 0 17  R$            14.66  R$                          249.22  SIM  NÃO Aberto 0.03

27 281755 2 9 0 1 0 0 12  R$         287.50  R$                      3,450.00  SIM  NÃO Aberto 0.2

28 281754 1 5 0 1 0 0 7  R$         238.59  R$                      1,670.13  SIM  NÃO Aberto 0.2

29 281756 4 17 0 1 0 0 22  R$         218.32  R$                      4,803.04  SIM  NÃO Aberto 0.2

30 282723 2 8 0 1 0 0 11  R$         205.61  R$                      2,261.71  SIM  NÃO Aberto 0.2

31 294918 5 19 0 1 0 0 25  R$         299.51  R$                      7,487.75  SIM  NÃO Aberto 0.2

32 282712 0 2 0 1 0 0 3  R$         197.27  R$                          591.81  SIM  NÃO Aberto 0.12

33 294918 1 5 0 1 0 0 7  R$         215.19  R$                      1,506.33  SIM  NÃO Aberto 0.2

34 284522 3 13 0 1 0 0 17  R$            28.56  R$                          485.52  SIM  NÃO Aberto 0.05

35 281807 3 13 0 1 0 0 17  R$            68.42  R$                      1,163.14  SIM  NÃO Aberto 0.1

36 281104 1 Envelope 18 73 0 1 0 0 92  R$              4.24  R$                          390.08  SIM  NÃO Aberto 0.01

37 281105 1 Envelope 7 30 0 1 0 0 38  R$              3.97  R$                          150.86  SIM  NÃO Aberto 0.01

38 281991 9 38 0 1 0 0 48  R$            50.92  R$                      2,444.16  SIM  NÃO Aberto 0.1

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 30.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 32.

Dreno tubular para drenagem torácica, siliconizado, 
filamento radiopaco em toda sua extensão que coincida 
com os orifícios laterais, ponta arredondada atraumática, 
comprimento entre 40 e 50 cm. Estéril, flexível, atóxico, 
embalado individualmente em papel grau cirúrgico (dupla 
embalagem). Calibre nº 34.

Drenos de silicone com trocater Jackson-Pratt tamanho 10Fr

Drenos de silicone com trocater Jackson-Pratt tamanho 15Fr

Drenos de silicone com trocater Jackson-Pratt tamanho 19Fr

Fio de sutura Poliglecaprone 25, USP 0, 70cm, curvatura da 
agulha 3/8, agulha de 3,1cm

1 Caixa com 
24 unidades

Fio de sutura Poliglecaprone 25, USP 2-0, 70cm, curvatura 
da agulha 1/2, agulha de 3,0cm

1 Caixa com 
24 unidades

Fio de sutura Poliglecaprone 25, USP 2-0, 70cm, curvatura 
da agulha 3/8, agulha de 3,1cm

1 Caixa com 
24 unidades

Fio de sutura Poliglecaprone 25, USP 3-0, 70cm, curvatura 
da agulha 1/2, agulha de 2,5cm

1 Caixa com 
24 unidades

Fio de sutura Poliglecaprone 25, USP 3-0, 70cm, curvatura 
da agulha 3/8, agulha de 3,1cm

1 Caixa com 
24 unidades

Fio de sutura Poliglecaprone 25, USP 4-0, 70cm, curvatura 
da agulha 1/2, agulha de 2,5cm

1 Caixa com 
24 unidades

Fio de sutura Poliglecaprone 25, USP 4-0, 70cm, curvatura 
da agulha 3/8, agulha de 3,1cm

1 Caixa com 
24 unidades

FIO DE SUTURA, ALGODÃO, 2-0, PRETA, SEM AGULHA, 15 X 
45 CM

1 Envelope 
com 15

FIO DE SUTURA, ALGODÃO, 4-0, PRETA, SEM AGULHA, 15 X 
45 CM

1 Envelope 
com 15

FIO DE SUTURA, CATGUT CROMADO COM AGULHA, 1-0, 
COMPR. MÍNIMO 70 CM, 1/2 CÍRCULO CILÍNDRICA, 4,0 CM, 
ESTÉRIL

FIO DE SUTURA, CATGUT CROMADO COM AGULHA, 2-0, 
COMPR. MÍNIMO 70 CM, 1/2 CÍRCULO CILÍNDRICA, 4,0 CM, 
ESTÉRIL

FIO DE SUTURA, NYLON MONOFILAMENTO, 0, PRETO, 45 
CM, COM AGULHA, 3/8 CÍRCULO CORTANTE, 2,0 CM, 
ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.
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39 281893 25 100 0 1 0 0 126  R$            50.40  R$                      6,350.40  SIM  NÃO Aberto 0.1

40 364941 25 100 0 1 0 0 126  R$            39.86  R$                      5,022.36  SIM  NÃO Aberto 0.05

41 330413 6 25 0 1 0 0 32  R$            37.93  R$                      1,213.76  SIM  NÃO Aberto 0.05

42 436250 2 8 0 1 0 0 11  R$            67.15  R$                          738.65  SIM  NÃO Aberto 0.1

43 368821 1 3 0 1 0 0 5  R$            60.73  R$                          303.65  SIM  NÃO Aberto 0.1

44 363592 3 13 0 1 0 0 17  R$         269.91  R$                      4,588.47  SIM  NÃO Aberto 0.2

45 282653 3 14 0 1 0 0 18  R$         162.93  R$                      2,932.74  SIM  NÃO Aberto 0.12

46 282654 15 61 0 1 0 0 77  R$         181.44  R$                    13,970.88  SIM  NÃO Aberto 0.12

47 282859 15 61 0 1 0 0 77  R$         140.33  R$                    10,805.41  SIM  NÃO Aberto 0.12

48 366714 6 23 0 1 0 0 30  R$         201.20  R$                      6,036.00  SIM  NÃO Aberto 0.2

49 282824 7 27 0 1 0 0 35  R$            89.24  R$                      3,123.40  SIM  NÃO Aberto 0.1

50 332743 7 28 0 1 0 0 36  R$         155.28  R$                      5,590.08  SIM  NÃO Aberto 0.12

51 301659 3 14 0 1 0 0 18  R$         144.95  R$                      2,609.10  SIM  NÃO Aberto 0.12

52 273178 6 24 0 2 0 0 32  R$            35.16  R$                      1,125.12  SIM  NÃO Aberto 0.05

53 313629 6 25 0 2 0 0 33  R$            40.20  R$                      1,326.60  SIM  NÃO Aberto 0.05

54 313631 11 33 0 2 0 0 46  R$            36.82  R$                      1,693.72  SIM  NÃO Aberto 0.05

55 299240 5 18 0 2 0 0 25  R$            34.22  R$                          855.50  SIM  NÃO Aberto 0.05

56 354469 159 14 0 2 0 0 175  R$            16.60  R$                      2,905.00  SIM  NÃO Aberto 0.03

57 Lima, para osso, aço inoxidável, 17mm x 18 cm 325079 1 und 1 3 0 2 0 0 6  R$            51.57  R$                          309.42  SIM  NÃO Aberto 0.1

FIO DE SUTURA, NYLON MONOFILAMENTO, 2-0, 45 CM, 
COM AGULHA, 3/8 CÍRCULO CORTANTE, 3,0 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, NYLON MONOFILAMENTO, 3-0, 45 CM, 
COM AGULHA, 3/8 CÍRCULO CORTANTE, 3 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, NYLON MONOFILAMENTO, 4-0, 45 CM, 
COM AGULHA, 3/8 CÍRCULO CORTANTE, 3 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, NYLON MONOFILAMENTO, 5-0, 45 CM, 
COM AGULHA, 3/8 CÍRCULO CORTANTE, 2,5 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, NYLON MONOFILAMENTO, 6-0, 45 CM, 
COM AGULHA, 3/8 CÍRCULO CORTANTE, 2,5 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, POLIDIOXANONA MONOFILAMENTO, 0, 
VIOLETA, 70 CM, COM AGULHA, 1/2 CÍRCULO CILÍNDRICA, 
4,0 CM, ESTÉRIL

1 Cx. c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, POLIGLACTINA, 0, VIOLETA, 70 CM, COM 
AGULHA, 3/8 CÍRCULO CILÍNDRICA, 3,0 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, POLIGLACTINA, 2-0, VIOLETA, 70 CM, COM 
AGULHA, 3/8 CÍRCULO CILÍNDRICA, 3,0 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, POLIGLACTINA, 3-0, VIOLETA, 70 CM, COM 
AGULHA, 3/8 CÍRCULO CILÍNDRICA, 3,0 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, POLIGLACTINA, 4-0, VIOLETA, 70 CM, COM 
AGULHA, 3/8 CÍRCULO CILÍNDRICA, 2,0 CM, ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, POLIPROPILENO MONOFILAMENTO, 2-0, 
1/2 CÍRCULO CILÍNDRICA, 3,5 CM

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, POLIPROPILENO MONOFILAMENTO, 3-0, 75 
CM, COM AGULHA, 3/8 CÍRCULO CORTANTE, 1,50 CM, 
ESTÉRIL

1 cx c/ 24 
unid.

FIO DE SUTURA, POLIPROPILENO, 0, 70 CM, COM AGULHA, 
3/8 CÍRCULO CILÍNDRICA, 3,5 CM, ESTÉRIL

1 Cx. c/ 24 
unid.

LÂMINA PARA BISTURI: Embaladas individualmente, 
esterilizadas por raio gama, nº 15. Confeccionadas em aço 
carbono

1 cx c/ 100 
unid.

LÂMINA PARA BISTURI: Embaladas individualmente, 
esterilizadas por raio gama, nº 20. Confeccionadas em aço 
carbono

1 cx c/ 100 
unid.

Lâmina para bisturi: embaladas individualmente, 
esterilizadas por raio gama, nº 23. Confeccionadas em aço 
carbono

1 cx c/ 100 
unid.

Lâmina para bisturi: Embaladas individualmente, 
esterilizadas por raio gama, nº 24. Confeccionadas em aço 
carbono

1 cx c/ 100 
unid.

Lençol descartável em TNT para maca 2,00 m x 90 cm. 
Gramatura 20 g. Tecido não tecido 100% polipropileno, 
atóxico, hipoalergênico e não estéril. Produto pode ser 
esterilizado por: Óxido de Etileno. Cor azul ou branca. 
Pacote com 10 unidades.

1 Pacote com 
10
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58 388415 1 par 858 420 0 15 0 0 1293  R$              2.12  R$                      2,741.16  SIM  NÃO Aberto 0.01

59 388417 1 par 658 370 0 15 0 0 1043  R$              1.74  R$                      1,814.82  SIM  NÃO Aberto 0.01

60 272778 1 par 729 251 0 15 0 0 995  R$              1.75  R$                      1,741.25  SIM  NÃO Aberto 0.01

61 272777 1 par 321 121 0 15 0 0 457  R$              2.26  R$                      1,032.82  SIM  NÃO Aberto 0.01

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Baixo teor de proteína (abaixo de 100 mg/g), 
isenta de pó (Powder Free) e antiderrapante. Polimerizada. 
Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda/direita 
e a posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/
ou filme termoplástico em par. Uso em profissionais e 
pacientes alérgicos ao látex. Nº 6.5. Deverá apresentar CA 
compatível com uso hospitalar, garantindo proteção para 
agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Baixo teor de proteína (abaixo de 100 mg/g), 
isenta de pó (Powder Free) e antiderrapante. Polimerizada. 
Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda/direita 
e a posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/
ou filme termoplástico em par. Uso em profissionais e 
pacientes alérgicos ao látex. Nº 7.0. Deverá apresentar CA 
compatível com uso hospitalar, garantindo proteção para 
agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Baixo teor de proteína (abaixo de 100 mg/g), 
isenta de pó (Powder Free) e antiderrapante. Polimerizada. 
Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda/direita 
e a posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/
ou filme termoplástico em par. Uso em profissionais e 
pacientes alérgicos ao látex. Nº 7.5. Deverá apresentar CA 
compatível com uso hospitalar, garantindo proteção para 
agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Baixo teor de proteína (abaixo de 100 mg/g), 
isenta de pó (Powder Free) e antiderrapante. Polimerizada. 
Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda/direita 
e a posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/
ou filme termoplástico em par. Uso em profissionais e 
pacientes alérgicos ao látex. Nº 8.0. Deverá apresentar CA 
compatível com uso hospitalar, garantindo proteção para 
agentes biológicos.
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62 282021 1 par 108 20 0 15 0 0 143  R$              3.10  R$                          443.30  SIM  NÃO Aberto 0.01

63 - 1 par 33 120 0 15 0 0 168  R$              2.36  R$                          396.48  SIM  NÃO Aberto 0.01

64 269945 1 par 303 1200 0 15 0 0 1518  R$              1.44  R$                      2,185.92  SIM  NÃO Aberto 0.01

65 269946 1 par 528 2100 0 15 0 0 2643  R$              1.39  R$                      3,673.77  SIM  NÃO Aberto 0.01

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Baixo teor de proteína (abaixo de 100 mg/g), 
isenta de pó (Powder Free) e antiderrapante. Polimerizada. 
Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda/direita 
e a posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/
ou filme termoplástico em par. Uso em profissionais e 
pacientes alérgicos ao látex. Nº 8.5. Deverá apresentar CA 
compatível com uso hospitalar, garantindo proteção para 
agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Baixo teor de proteína (abaixo de 100 mg/g), 
isenta de pó (Powder Free) e antiderrapante. Polimerizada. 
Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda/direita 
e a posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/
ou filme termoplástico em par. Uso em profissionais e 
pacientes alérgicos ao látex. Nº 6.0. Deverá apresentar CA 
compatível com uso hospitalar, garantindo proteção para 
agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor 
de proteína (preferência menor que 100 µg/grama) e 
antiderrapante. Acondicionada em invólucro interno com 
dobras para abertura asséptica, dobradas conforme padrão 
hospitalar, identificando com fácil visualização a mão 
esquerda/direita e a posição do polegar. Embalada em 
papel grau cirúrgico e/ou filme termoplástico Nº 6.0. Deverá 
apresentar CA compatível com uso hospitalar, garantindo 
proteção para agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor 
de proteína (preferência menor que 100 µg/grama) e 
antiderrapante. Acondicionada em invólucro interno com 
dobras para abertura asséptica, dobradas conforme padrão 
hospitalar, identificando com fácil visualização a mão 
esquerda/direita e a posição do polegar. Embalada em 
papel grau cirúrgico e/ou filme termoplástico Nº 6.5. Deverá 
apresentar CA compatível com uso hospitalar, garantindo 
proteção para agentes biológicos.
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66 269839 1 par 303 1200 0 15 0 0 1518  R$              1.18  R$                      1,791.24  SIM  NÃO Aberto 0.01

67 269838 1 par 278 850 0 15 0 0 1143  R$              1.16  R$                      1,325.88  SIM  NÃO Aberto 0.01

68 269947 1 par 91 100 0 15 0 0 206  R$              1.16  R$                          238.96  SIM  NÃO Aberto 0.01

69 269947 1 par 33 120 0 15 0 0 168  R$              1.38  R$                          231.84  SIM  NÃO Aberto 0.01

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor 
de proteína (preferência menor que 100 µg/grama) e 
antiderrapante. Acondicionada em invólucro interno com 
dobras para abertura asséptica, dobradas conforme padrão 
hospitalar, identificando com fácil visualização a mão 
esquerda/direita e a posição do polegar. Embalada em 
papel grau cirúrgico e/ou filme termoplástico Nº 7.0. Deverá 
apresentar CA compatível com uso hospitalar, garantindo 
proteção para agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor 
de proteína (preferência menor que 100 µg/grama) e 
antiderrapante. Acondicionada em invólucro interno com 
dobras para abertura asséptica, dobradas conforme padrão 
hospitalar, identificando com fácil visualização a mão 
esquerda/direita e a posição do polegar. Embalada em 
papel grau cirúrgico e/ou filme termoplástico Nº 7.5. Deverá 
apresentar CA compatível com uso hospitalar, garantindo 
proteção para agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor 
de proteína (preferência menor que 100 µg/grama) e 
antiderrapante. Acondicionada em invólucro interno com 
dobras para abertura asséptica, dobradas conforme padrão 
hospitalar, identificando com fácil visualização a mão 
esquerda/direita e a posição do polegar. Embalada em 
papel grau cirúrgico e/ou filme termoplástico Nº 8.0. Deverá 
apresentar CA compatível com uso hospitalar, garantindo 
proteção para agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, látex natural, anatômica, 
textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, boa 
elasticidade. Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor 
de proteína (preferência menor que 100 µg/grama) e 
antiderrapante. Acondicionada em invólucro interno com 
dobras para abertura asséptica, dobradas conforme padrão 
hospitalar, identificando com fácil visualização a mão 
esquerda/direita e a posição do polegar. Embalada em 
papel grau cirúrgico e/ou filme termoplástico Nº 8.5. Deverá 
apresentar CA compatível com uso hospitalar, garantindo 
proteção para agentes biológicos.
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70 313658 1 par 33 120 0 15 0 0 168  R$              4.82  R$                          809.76  SIM  NÃO Aberto 0.01

71 313656 1 par 18 60 0 15 0 0 93  R$              4.39  R$                          408.27  SIM  NÃO Aberto 0.01

72 439986 1 par 18 60 0 15 0 0 93  R$              1.97  R$                          183.21  SIM  NÃO Aberto 0.01

73 400848 1 par 33 120 0 15 0 0 168  R$              4.40  R$                          739.20  SIM  NÃO Aberto 0.01

74 Não definido 54 65 0 8 0 0 127  R$            59.83  R$                      7,598.41  SIM  NÃO Aberto 0.1

75 196910 1 Unidade 381 1525 0 2 0 0 1908  R$            14.84  R$                    28,315.10  SIM  NÃO Aberto 0.03

Luva cirúrgica estéril, descartável, totalmente isenta de 
látex, anatômica, antiderrapante, textura homogênea, alta 
sensibilidade ao tato e boa elasticidade. Acondicionada em 
invólucro interno com dobras para abertura asséptica, 
dobradas conforme padrão hospitalar, identificando com 
fácil visualização a mão esquerda/direita e a posição do 
polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/ou filme 
termoplástico Nº 7.0. Deverá apresentar CA compatível com 
uso hospitalar, garantindo proteção para agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, totalmente isenta de 
látex, anatômica, antiderrapante, textura homogênea, alta 
sensibilidade ao tato e boa elasticidade. Acondicionada em 
invólucro interno com dobras para abertura asséptica, 
dobradas conforme padrão hospitalar, identificando com 
fácil visualização a mão esquerda/direita e a posição do 
polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/ou filme 
termoplástico Nº 7.5. Deverá apresentar CA compatível com 
uso hospitalar, garantindo proteção para agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, totalmente isenta de 
látex, anatômica, antiderrapante, textura homogênea, alta 
sensibilidade ao tato e boa elasticidade. Acondicionada em 
invólucro interno com dobras para abertura asséptica, 
dobradas conforme padrão hospitalar, identificando com 
fácil visualização a mão esquerda/direita e a posição do 
polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/ou filme 
termoplástico Nº 6.0. Deverá apresentar CA compatível com 
uso hospitalar, garantindo proteção para agentes biológicos.

Luva cirúrgica estéril, descartável, totalmente isenta de 
látex, anatômica, antiderrapante, textura homogênea, alta 
sensibilidade ao tato e boa elasticidade. Acondicionada em 
invólucro interno com dobras para abertura asséptica, 
dobradas conforme padrão hospitalar, identificando com 
fácil visualização a mão esquerda/direita e a posição do 
polegar. Embalada em papel grau cirúrgico e/ou filme 
termoplástico Nº 6.5. Deverá apresentar CA compatível com 
uso hospitalar, garantindo proteção para agentes biológicos.

Máscara cirúrgica, descartável, dupla camada, modelo 
retangular, com no mínimo 20 x 10 cm e 3 pregas 
longitudinais, com dispositivo para ajuste nasal fixado no 
corpo da máscara, e 4 tiras laterais de comprimento 
adequado para fixação. Atóxica, hipoalérgica e inodora. 
Gramatura 30.

1 cx c/ 50 
unid.

Navalha Para Microtomia 77x14mm: Utensílio de corte de 
aço inox especial com borda revestida com uma 
combinação de cerâmica e (PTFE) utilizada para corte de 
tecidos ou outras amostras inclusas  em parafina de 
dimensões comprimento 77 mm; altura 14 mm. Possuem 
lacre de segurança.
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76 - 1 Rolo 19 25 0 2 0 0 46  R$         585.23  R$                    26,920.58  SIM  NÃO Aberto 0.4

77 452744 1 Pacote 3 0 0 2 0 0 5  R$            43.35  R$                          216.75  SIM  NÃO Aberto 0.05

78 274398 1 Rolo 6 5 0 2 0 0 13  R$         114.63  R$                      1,490.19  SIM  NÃO Aberto 0.12

79 283107 1 unidade 21 23 0 1 0 0 45  R$            69.94  R$                      3,147.30  SIM  NÃO Aberto 0.1

80 273205 1 unidade 128 10 0 5 0 0 143  R$              2.18  R$                          311.74  SIM  NÃO Aberto 0.01

81 Pinça cirúrgica,  Adson, dente de rato, 12 cm 299737 1 und 30 20 0 1 0 0 51  R$            13.14  R$                          670.14  SIM  NÃO Aberto 0.03
82 Pinça cirúrgica,  Adson, serrilhada, 12 cm 330616 1 und 15 12 0 1 0 0 28  R$            23.63  R$                          661.64  SIM  NÃO Aberto 0.05
83 Pinça cirúrgica, aço inoxidável, Kelly, curva, 14 cm 249870 1 und 7 28 0 1 0 0 36  R$            36.75  R$                      1,323.00  SIM  NÃO Aberto 0.05

84 Pinça cirúrgica, aço inoxidável, Kelly, ponta reta, 16 cm 288998 1 unid. 7 30 0 1 0 0 38  R$            35.48  R$                      1,348.24  SIM  NÃO Aberto 0.05

85 436856 156 169 0 300 0 0 625  R$            20.11  R$                    12,568.75  SIM  NÃO Aberto 0.05

86 421361 1 unidade 0 2 0 1 0 0 3  R$      1,811.33  R$                      5,433.99  SIM  NÃO Aberto 0.5

87 421361 1 unidade 0 2 0 1 0 0 3  R$      1,683.33  R$                      5,049.99  SIM  NÃO Aberto 0.5

88 411676 1 unidade 0 2 0 1 0 0 3  R$      1,800.00  R$                      5,400.00  SIM  NÃO Aberto 0.5

89 Não definido 1 unidade 0 2 0 1 0 0 3  R$      1,604.50  R$                      4,813.50  SIM  NÃO Aberto 0.5

90 418119 1 und 16 48 0 1 0 0 65  R$            31.67  R$                      2,058.55  SIM  NÃO Aberto 0.05

91 Tesoura, aço inoxidável, 11 cm, curva, autoclavável, Buck 321397 1 und 11 43 0 1 0 0 55  R$            44.58  R$                      2,451.90  SIM  NÃO Aberto 0.05

92 Tesoura, aço inoxidável, 15 cm, curva, Metzembaum 292139 1 unidade 10 40 0 1 0 0 51  R$            40.40  R$                      2,060.40  SIM  NÃO Aberto 0.05

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 600MM X 100 METROS, 
APRESENTAÇÃO EM ROLO.

PAPEL GRAU CIRÚRGICO envelope autosselante para 
autoclave 15 cm X 30 cm. Quantidade: Pacote com 100 
Unidades.

PAPEL GRAU CIRÚRGICO Rolo 15cmX 100m; Papel Grau 
cirúrgico isento de furos, sem corantes, repelente a líquidos, 
resistente a rasgos e inodoro;

Pinça Cheron Aço 25 cm. Utilizada para a realização da anti-
sepsia. Confeccionada em aço inoxidável AISI-420; 
Embalagem plástica individual, constando dados de 
identificação, procedência e rastreabilidade. Com serrilha.

Pinça Cheron Fabricada em poliestireno, com pigmento 
branco, composta por 02 hastes com 04 níveis de 
travamento. Medidas: Comprimento total: 
aproximadamente 245mm Níveis de pressão com quatro 
travamentos Formato da ponta ativa: cone Curvatura entre 
alça e ponta ativa: aproximadamente 37° Indicação: 
Utilizada para auxiliar nos exames ginecológicos, exames em 
cavidades estreitas como o endocervice e na retirada de 
pólipos.

Sapatilha cirúrgica, TNT, formato que permita cobertura 
completa do calçado até o tornozelo, com elástico em toda 
sua volta, medindo aproximadamente 15 cm de altura X 18 
cm de largura. Descartável, não estéril. Gramatura 30. 
Tamanho único.

1 Caixa com 
100

Stent Traqueal / Brônquico auto-expansível de Nitinol (com 
ou sem revestimento de silicone) com 30mm de 
comprimento e 10 mm de diâmetro. Acompanha conjunto 
aplicador

Stent Traqueal / Brônquico auto-expansível de Nitinol (com 
ou sem revestimento de silicone) com 40mm de 
comprimento e 12 mm de diâmetro. Acompanha conjunto 
aplicador

Stent Traqueal / Brônquico auto-expansível de Nitinol (com 
ou sem revestimento de silicone) com 60mm de 
comprimento e 18 mm de diâmetro. Acompanha conjunto 
aplicador

Stent Traqueal / Brônquico auto-expansível de Nitinol (com 
ou sem revestimento de silicone) com 70mm de 
comprimento e 20 mm de diâmetro. Acompanha conjunto 
aplicador

Tesoura Cirúrgica Fina/fina Reta Em Aço Inoxidável: 
Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 
Qualidade, Normas da ABNT, CE. 15 cm
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93 339344 1 UNIDADE 33 72 0 1 0 0 106  R$            24.66  R$                      2,613.96  SIM  NÃO Aberto 0.05

94 - 1 unidade 5 19 0 1 0 0 25  R$         587.45  R$                    14,686.25  SIM  NÃO Aberto 0.4

TOTAL  R$                  269,843.27 

TESOURA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 15 
CM, TIPO PONTA RETA ROMBA- ROMBA, TIPO STANDARD

Válvula Unidirecional para Drenagem de Pneumotórax 
(similar a Heimlich). Acompanhada do kit de drenagem 
(Válvula unidirecional, Torneira 3 vias, Dreno silicone 14Fr, 3 
Bolsas coletoras em PVC flexível)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

ANEXO I-B DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 

PROCEDIMENTOS PARA ENTREGA DE MATERIAIS 
 

1. Observar na nota de empenho a Razão Social e o CNPJ da UFF para a emissão da Nota Fiscal; 

2. Encaminhar cópia da nota de empenho junto à Nota Fiscal; 

2.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

3. Constar na Nota Fiscal o número da nota de empenho e seus dados bancários (número do banco, agência 

e conta corrente); 

 

4. Entrar em contato com o responsável para, se necessário, agendar a entrega para evitar o retorno do 

material; 

 

5. O endereço de faturamento dos dados das Unidades da UFF é diferente dos endereços dos locais de 

entrega. 

 

6. CONTATOS DAS UASGs 
 

 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO/UFF (PROAD) – Unidade Gerenciadora 
CNPJ – 28.523.215/0039-89 
UASG – 150182 

• COORDENAÇÃO DE MATERIAL 

Tel.: (21) 2629-5390  

E-mail: compras.proad@id.uff.br 

• COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

Tel.: (21) 2629-5385  

E-mail: financeiro.proad@id.uff.br 

  
 
PRÓ-REITORIA DE PESQ. PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO (PROPPI) – Unidade Participante (se for o caso) 
CNPJ – 28.523.215/0033-93 
UASG – 153248 

• GERÊNCIA PLENA FINANCEIRA/PROPPI 
Tel.: (21) 2629-5462 

E-mail: financeiro.proppi@gmail.com   
 
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO (PROGRAD) - Unidade Participante (se for o caso) 
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7. LOCAIS DE ENTREGA DOS MATERIAIS: 

 

CNPJ – 28.523.215/0037-17 
UASG – 153984 

• GERÊNCIA PLENA FINANCEIRA/PROGRAD 

Tel.: (21) 2629-5443 

E-mail:  uffcompras@gmail.com / pregao.prograd.uff@gmail.com   
 
PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO (PROEX) - Unidade Participante (se for o caso) 
CNPJ – 28.523.215/0038-06 
UASG – 156337 

• GERÊNCIA PLENA FINANCEIRA/PROEX 

Tel.: (21) 2629-5515 

               E-mail:  secretariaproexuff@gmail.com 

 

 
PRÓ-REITORIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS (PROAES) - Unidade Participante (se for o caso) 
CNPJ – 28.523.215/0004-59 
UASG – 153058 

• GERÊNCIA PLENA FINANCEIRA/PROAES 

Tel.: (21) 2629-5559/ 2629-5560 

               E-mail:  financeiroproaes@gmail.com /  comprasproaes@gmail.com  

 

 
INSTITUTO DE CIENCIAS HUMANAS E SOCIAIS DE VOLTA REDONDA (VCH) -  Unidade Participante (se for 
o caso) 
CNPJ – 28.523.215/0044-46 
UASG – 150167 

• GERÊNCIA PLENA FINANCEIRA/VCH 

Tel.: (24)3076-8864 

               E-mail:  scf.vch@id.uff.br 
 

ENDEREÇOS PRINCIPAIS DE ENTREGA (UFF) 

 

• ALMOXARIFADO CENTRAL DA UFF 

Av. Jansen de Melo, 174 – Fundos – Centro – Niterói – RJ – CEP 24.030-221 

Horário de entrega: 8:00 às 16:00 horas. 

Tel.: (21) 2629-2214 / 2629-2216 (PROPPI) 

Responsável: Servidores e colaboradores do Almoxarifado Central, da Central de Logística 

Patrimonial ou da PROPPI 

E-mail: almoxarifadocentral.uff@gmail.com; ivanraphael@id.uff.br; almoxarifadoproppi@gmail.com 

 

• INSTITUTO DE CIENCIAS HUMANAS E SOCIAIS DE VOLTA REDONDA  
AV. Desembargador Ellis Hermydio Figueira, 783 – Aterrado - Volta Redonda – RJ – CEP 27.215-350 

Horário de entrega: 8:00 às 16:00 horas. 

Tel.: (24)3076-8864 

Responsável: Servidores da unidade 

E-mail: scf.vch@id.uff.br; romulotavares@id.uff.br; edgarjunior@id.uff.br. 

  
OUTROS ENDEREÇOS DE ENTREGA (UFF) 
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*Informações complementares serão encaminhadas junto ao envio das respectivas notas de empenho 

 

• REITORIA DA UFF 
Rua Miguel de Frias, 9 - Icaraí - Niterói – RJ 

 

• CAMPUS DO VALONGUINHO 
Av. Visconde do Rio Branco s/n.º, bairro Centro, Niterói - RJ 

 

• CAMPUS DO GRAGOATÁ 
Av. Visconde do Rio Branco s/n.º, bairro de São Domingos, Niterói – RJ 

R. Alexandre Moura, 8 - São Domingos, Niterói - RJ, 24210-200 

 

• CAMPUS DA PRAIA VERMELHA 
Rua Passo da Pátria, n.º 156, bairro São Domingos, Niterói – RJ 

 

• INSTITUTO DE ARTES E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Rua Lara Vilela, 126 - São Domingos, Niterói - RJ 

 

• INSTITUTO BIOMÉDICO 
Rua Professor Hernani Mello, 101 São Domingos Niterói – RJ 

 

• ARQUIVO SDC 
Av. Bento Maria da Costa, 115 A - Jurujuba, Niterói – RJ 

 

• CRIAA 
Rua General Castrioto, 588, Barreto, Niterói – RJ 

 

• CAJUFF E NEPHU 
Almirante Teffé, 637, Centro, Niterói - RJ 

 

• ESCOLA DE ENFERMAGEM 
Rua Dr. Celestino,78- Centro, Niterói - RJ 

 

• HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTONIO PEDRO 
Rua Marquês de Paraná 303 - Centro, Niterói – RJ 

 

• FARMÁCIA UNIVERSITÁRIA 
Rua Marquês do Paraná, 282 – Centro, Niterói - RJ 

 

• FACULDADE DE FARMÁCIA 
Rua Mário Viana. 523 - Santa Rosa, Niterói - RJ 

 

• FACULDADE DE DIREITO 
Rua Presidente Pedreira,62 - Ingá, Niterói – RJ 

Rua Tiradentes, 17 - Ingá, Niterói – RJ 

 

• FACULDADE DE VETERINÁRIA 
Rua Vital Brazil Filho, 64 - Vital Brazil, Niteroi – RJ 

 

• INSTITUTO DO NOROESTE FLUMINENSE DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
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Rua Chaim Elias, s/n.º, Centro, Santo Antônio de Pádua – RJ 

 

• CAMPUS RIO DAS OSTRAS 
Rua Recife. Quadra 07, Jardim Bela Vista, Rio das Ostras – RJ 

 

• POLO UNIVERSITÁRIO DE MACAÉ 
Av. Aluízio da Silva Gomes, 50 - Granja dos Cavaleiros – Macaé 

 

• POLO CAMPUS DOS GOYTACAZES 
Rua José do Patrocínio, 71 - Campos dos Goytacazes – RJ 

 

• INSTITUTO DE SAÚDE DE NOVA FRIBURGO 
Rua Dr. Silvio Henrique Braune, 22, Centro, Nova Friburgo - RJ 

 

• ESCOLA DE ENGENHARIA DE PETRÓPOLIS 
Rua Domingos Silvério, sn. Quitandinha – Petrópolis 

 

• ESCOLA DE ENGENHARIA INDUSTRIAL METALURGICA DE VOLTA REDONDA 
Av. dos Trabalhadores, 420 - Volta Redonda – RJ 

 

• CAMPUS ANGRA DOS REIS 
Av. do Trabalhador, 179 - Jacuecanga - Angra dos Reis 

Av. Vereador Benedito Adelino - Retiro, Angra dos Reis - RJ 

 



ANEXO I-C DO EDITAL DE LICITAÇÃO PE N.º 87/2020/AD

INDICAÇÃO DE PREPOSTO JUNTO À UFF

(em papel timbrado do licitante)

[Cidade], [dia] de [mês] de [ano]

À Universidade Federal Fluminense

A/C: Coordenação de Licitação da Pró-Reitoria de Administração

Assunto: Referência Edital de Licitação por Pregão Eletrônico n.º 87/2020/AD 

Prezados Senhores:

Considerando a participação deste Licitante, e em consonância com o estabelecido
no Termo de Referência do precitado Pregão eletrônico, indicamos o Preposto abaixo, apto a atuar
nas questões relativas à Ata de Registro de Preços, caso nossa proposta seja homologada.

Identificação do Representante Legal da Empresa (Preposto):

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade n.º ________________ ; Órgão expedidor:__________

CPF/MF n.º ______________________________

Email válido: ________________________________________________________

Telefone Fixo: (    )_______________________ Telefone Celular: (    )_______________________  

Declaro, ainda,  que  temos  pleno  conhecimento  que  as  eventuais  notas  de  empenhos,

encaminhadas por este Órgão Gerenciador e seus Participantes, se dará através de comunicação

por email do Preposto e deverá ser confirmada em até 24 horas úteis, sob pena de aplicação de

sanções cabíveis.

Em  caso  de  necessidade  de  substituição  do  Preposto,  a  Contratada  deverá  notificar  a

Contratante apresentando novo nome, com seus dados pessoais e contato.

Atenciosamente

______________________________________________

[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]

____________________________________________________________________
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Fls.__________
Processo n.º 23069.155321/2020-11

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO II DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 87/2020/AD

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

_________________________________________________________________________

(nome  empresarial  da  licitante)  inscrita  no  CNPJ  N.º  :  _________________________com  sede  na

_______________________________________________________________________________________

________________________(endereço  completo)  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a)

_______________________________________  infra-assinado,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  n.º

___________________________ e do CPF/MF n.º ___________________________________, para os fins

de habilitação no Pregão Eletrônico 87/2020     – UFF, DECLARA expressamente que atende aos critérios de

qualidade  ambiental  e  sustentabilidade  sócio-ambiental,  respeitando  as  normas  de  proteção  do  meio

ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa de nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_____________________________, _____de _______________________de 2019.

_________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

____________________________________________________________________
Anexo II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL Pág. 1/1
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO III DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 87/2020/AD

 MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A  Pró-Reitoria de Administração da Universidade Federal Fluminense (PROAD/UFF),  inscrito no CNPJ/MF
sob o nº.  28.523.215/0039-89,  situada na Rua Miguel de Frias, 9, 1º andar, Icaraí, Niterói/RJ, CEP 24.220-
900, neste ato representado pelo(a) Vera Lucia Lavrado Cupelo Cajazeiras, brasileiro(a), portador da Carteira
de Identidade nº. 04676009-6, emitida pelo Detran - RJ, CPF nº 716.286.817-72, considerando o julgamento
da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO DE PREÇOS nº  87/2020,
publicada no DOU de ...../...../20....., processo administrativo n.º 23069.155321/2020-11. RESOLVE registrar
os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no  Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de MATERIAL

HOSPITALAR – USO CIRÚRGICO, especificado(s) no Termo de Referência, anexo I e I-A do edital de Pre-
gão nº 87/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemen-
te de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) pro-
posta(s) são as que seguem: 

EMPRESA__________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com
sede na __________________, CEP  ________________, bairro _____________, no Município
_________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ______________________,
portador(a)  da  Cédula  de  Identidade  nº  ________________________e  CPF  nº
________________________.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de

Medida

Quantidade Valor
Unitário 

1

2

3

...
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Pró-Reitoria de Administração.

3.1 A IRP nº 77/2020 foi divulgada e não houve órgãos participantes, foi DESERTA, sendo assim ela foi
copiada para a IRP nº XX/2020.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. Cita-se como
fundamentação o acórdão 1297/2015: “a adesão prevista no art. 22 do Decreto 7.892/2013 para ór-
gão não participante (ou seja, que não participou dos procedimentos iniciais da licitação) é uma pos-
sibilidade anômala e excepcional, e não uma obrigatoriedade a constar necessariamente em todos
os editais e contratos de pregões para Sistema de Registro de Preços”.

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da mesma,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superio-
res a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração pro-
mover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo su-
perveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação des-
ta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo -
sa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
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6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àque-
les praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato adminis-
trativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será for-
malizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifica-
dos:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabe-
lecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pre-
gão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustifi-
cadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do des-
cumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participan-
tes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo
único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências pre-
vistas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do ob-
jeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclu-
sive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto
nº 7.892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que acei -
tarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em1 via de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Niterói, ___ de ________ de 201__.

_________________________________________________
VERA LUCIA LAVRADO CUPELO CAJAZEIRAS
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Pró-Reitora de Administração

__________________________________________________
REPRESENTANTE 

EMPRESA
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